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  Introdução


  Uma maneira de apresentar este livro é dizer que ele tenta entender a radical mudança ocorrida no uso de uma palavra: “polarização”. O que se começou a chamar, a partir dos anos 2000, de “polarização” nada tem a ver com o que essa palavra passou a significar depois das eleições de 2018. A mudança do sentido e do significado de “polarização” é emblema de transformações estruturais na vida social, na relação entre sociedade e instituições, do funcionamento mesmo das instituições.


  Até meados da década de 2010, polarização queria dizer que o sistema político se organizava em dois polos, representados por dois partidos, PT e PSDB. O partido que vencia a eleição presidencial se tornava líder da coalizão de governo. Começava por criar um cordão sanitário em torno de áreas consideradas estratégicas, preservando-as o quanto possível do loteamento político. O restante do governo era dividido mais ou menos proporcionalmente ao peso institucional das diferentes forças políticas.


  No modelo que prevaleceu de 1994 a 2013, partidos funcionam como empresas de venda de apoio parlamentar a governos de coalizão. Se um indivíduo ou grupo considera que não foi devidamente contemplado na distribuição dos quinhões, ou se simplesmente acha que pode conseguir mais, migra para outro partido, ou acaba por fundar um novo, estimulando a fragmentação partidária. Cabe ao síndico do condomínio no poder conferir a homogeneidade possível a esse arquipélago de interesses, estabelecendo agendas transversais de governo. Essa função foi desempenhada nesse período por PT e PSDB. A esse modo de operar, que a ciência política brasileira convencionou chamar de presidencialismo de coalizão, chamei de pemedebismo,[1] em homenagem ao partido que, durante pelo menos três décadas, foi o líder do cartel de empresas de venda de apoio parlamentar, o PMDB — o qual, a partir de 2018, mudou seu nome para MDB.


  Na metáfora de campos magnéticos da polarização, os dois polos disputavam quem iria atrair para si o pântano de PMDBs entre as duas margens de terra firme. Um documento explícito desse modelo é o registro de uma fala do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso em conversa com o ex-governador do Distrito Federal Cristovam Buarque no ano de 2004 e que pode ser encontrada no site oficial do PSDB. Em determinado momento da conversa, o ex-presidente do Real afirmou:


  Não discutimos nem disputamos ideologia. É poder, é quem comanda. Minha ideia para o Brasil é a seguinte: você tem uma massa atrasada no país, e partidos que representam esse atraso, clientelismo. Os dois partidos que têm capacidade de liderança para mudar isso são o PT e o PSDB. Em aliança com outros partidos. No fundo, disputamos quem é que comanda o atraso. O risco é quando o atraso se comanda. É um pouco o negócio do pacto com o diabo, do Fausto, não é? Você pode perder a sua alma nesse processo, porque o atraso pode te comandar.[2]


  A história que conto no livro é a de como todos os Faustos finalmente se encontraram com Mefistófeles em sua forma mais autêntica, de como viram de frente o inferno. Com o fim do acordo do Real, a partir de Junho de 2013, também os seus partidos-locomotivas não poderiam permanecer os mesmos. A metáfora é tanto mais apropriada porque PSDB e PT são partidos com origem e forte ancoramento em São Paulo, estado chamado durante muito tempo de locomotiva do país, desde a época em que ainda existiam ferrovias. Apesar disso, foram criados como partidos de vocação nacional. Pretendiam se destacar de oligarquias partidárias locais e regionais, que viam como o principal entrave à autêntica modernização e democratização. Com o fim do acordo do Real, o PSDB, antigo partido de quadros formado para dirigir o país, tornou-se um vagão como outro qualquer no trem partidário brasileiro. O PT quase foi varrido do jogo institucional, mas não apenas sobreviveu aos ataques como foi capaz de se manter como referência organizativa do sistema político — ainda que não seja mais um partido dirigido inequivocamente desde São Paulo, como o foi durante tanto tempo; ainda que não seja mais o mesmo partido que ganhou quatro eleições presidenciais, de 2002 a 2014; ainda que não desempenhe mais, de maneira alguma, o papel que desempenhava quando seu adversário direto era o PSDB.


  Sempre há quem utilize a expressão como se tudo continuasse como no grande acordo do Real. Mas são casos de patologia, colaboracionismo, má-fé, ideologia, desorientação radical, defesa pura e simples de interesses, ou todas essas coisas ao mesmo tempo. Nem PT nem PSDB em nenhum momento ameaçaram a democracia, o que passou a ocorrer a partir de janeiro de 2019. Em nenhum mundo democrático possível cabe comparação entre Lula e Bolsonaro como “dois polos” de um mesmo jogo democrático.


  A eleição de Bolsonaro levou o país a uma situação de emergência democrática duradoura. Com Bolsonaro, formou-se pela primeira vez, desde a redemocratização, um movimento cuja existência é o desafio permanente das instituições democráticas em sentido destrutivo. Um movimento que usa a institucionalidade como instrumento, e não como fim, que faz uso da institucionalidade para destruir as instituições democráticas.


  Na vizinhança, talvez apenas o Chile tenha tido a experiência de uma extrema direita de peso eleitoral que permaneceu organizada após o fim da ditadura militar. No Brasil, esse eleitorado andou disperso por mais de trinta anos. Flertou, por exemplo, com candidaturas presidenciais como a de Enéas Carneiro em 1989 e 1994 (quando obteve o terceiro lugar, com 7% dos votos). Mas só ganhou cara, organicidade e o próprio poder federal com Bolsonaro.


  Em países como a França, a Espanha, a Grécia ou a Alemanha, depois de estabelecida ou restabelecida a democracia, a extrema direita demorou décadas para se tornar relevante, levou décadas para se normalizar, levou décadas para aprender a manter as aparências democráticas. No Brasil, bastaram alguns anos de autodestruição política desde 2014. De um só golpe, Bolsonaro organizou e normalizou a extrema direita e ganhou a eleição presidencial.


  É vastíssimo o material produzido sobre o momento que tomo como ponto de referência neste livro, Junho de 2013. Como também é vastíssimo o material sobre todas as desgraças que se seguiram à eleição de 2014, em todas as suas dimensões destrutivas, sobre as “crises da democracia”, sobre “novos fascismos”, em seus aspectos teóricos, empíricos, históricos. Este livro não tem a pretensão de abarcar todo esse material nem de examinar cada uma das explicações na sua especificidade. Ainda assim, é um livro de síntese e de interpretação. Síntese de estudos empíricos, históricos e teóricos nos quais me apoio para formular minha interpretação. Uma interpretação que muitas vezes não concorda exatamente com as fontes de que lança mão. Mas que não seria possível sem elas.


  A interpretação que proponho pretende afastar não apenas a imagem de raio em céu azul associada a Junho, mas também, sobretudo, afastar um pressuposto típico, ainda que muitas vezes apenas implícito, das explicações de gênero “conta de chegada”, formulações que poderiam começar com “Tudo ia bem até que…”, seguidas de: Junho aconteceu, Dilma Rousseff (ou Lula antes dela, dependendo da interpretação) resolveu rein­ventar a economia, Aécio Neves não aceitou sua derrota na eleição presidencial, veio a brutal recessão de 2015-6, o STF se meteu onde não devia, Eduardo Cunha passou por cima das regras costumeiras da convivência política, foi feito o impeachment de Dilma Rousseff, Lula foi preso, Jair Bolsonaro ganhou uma eleição com base em fake news. E assim por diante.


  Tomar Junho de 2013 como ponto de referência (e não como ponto de chegada ou de partida) permite perguntar: o que mesmo “ia bem”? Fazer essa pergunta permite igualmente explicitar o disparate de quem tem por objetivo restabelecer a situação anterior a 2013. Como se restaurar a ordem pré-Junho fosse possível, como se fosse desejável, como se tal restauração tivesse algum ancoramento na realidade presente.


  Esse tipo de reação talvez se explique por uma das características mais notáveis do debate em torno de Junho de 2013, que foi seu quase completo descolamento do que acontecia no mesmo momento no mundo todo. Apesar de se tratar de um acontecimento obviamente global, de uma série de revoltas de amplo espectro, reunindo grande diversidade de bandeiras, objetivos e pessoas em diferentes lugares do mundo desde 2011, o debate sobre o evento no Brasil, em grande medida, não foi feito nesses termos. Muito pelo contrário, aliás.


  Além disso, Junho entrou no debate público e saiu dele da mesma maneira: como raio em céu azul. Diz o quase consenso em torno do tema que o evento é complicado demais para caber em uma explicação única, que suas causas são tão misteriosas que só serão conhecidas depois de passado muito tempo — que talvez nunca o sejam. E foi assim que, além de inexplicável, Junho se tornou singular, único. O que facilitou ainda mais passar a outro assunto. Que foi, naturalmente, a sucessão de desgraças que se seguiu, ininterrupta, sem trégua.


  Quando não é simplesmente ignorado, Junho é avaliado sobretudo em termos negativos. As avaliações variam entre não ver ganho institucional algum e ver ali o início de uma grave regressão. De acordo com algumas avaliações, o sistema político tal como tinha funcionado até então ruiu sem que nada de melhor tenha sido posto em seu lugar. Para outras, Junho foi ainda mais longe: teria sido responsável por colocar em risco a democracia no Brasil. Parte da esquerda não tem dúvidas a esse respeito: Junho representaria o momento em que uma direita troglodita teria emergido e iniciado o processo que levou à queda de uma presidente legitimamente eleita, à prisão do ex-presidente mais popular do período da redemocratização e à eleição de um presidente defensor aberto da ditadura militar de 1964.


  Essas avaliações dominantes raramente consideram Junho da perspectiva de um ciclo de revoltas democráticas de caráter global, também nisso parecido com o ciclo global que teve seu foco em 1968. Mas, quando o fazem, entendem ter ainda mais razão. Afinal, não apenas no Brasil os resultados foram negativos. Foi o ciclo em seu conjunto que teria trazido pouca coisa de positivo, se não apenas regressão. Quando se pensa na chamada Primavera Árabe, que derrubou ditaduras, no que teria resultado? Em guerras civis na Síria e na Líbia. E em duas outras, no Iêmen e no Bahrein, onde medem forças pela hegemonia regional o Irã e a Arábia Saudita — dois países que continuam a fazer de tudo para impedir primaveras de quaisquer tipos. No Egito foi restaurada uma ditadura militar. Apenas na Tunísia a democracia se mantém, aos trancos e barrancos.


  Uma nova ditadura instalou-se na Turquia, que faz parte de um conjunto de países de democratização recente, como os da América Latina e os do antigo bloco soviético, sem esquecer de Espanha, Portugal e Grécia. Na América Latina, uma série de “parlamentadas” tem derrubado governos eleitos, um ciclo que se iniciou mais claramente em 2012, quando Fernando Lugo foi apeado da presidência do Paraguai. Países do antigo bloco soviético, como a Hungria e a Polônia, estabeleceram-se em algum ponto entre a ditadura e o fascismo, e um crescimento preocupante da extrema direita tem ocorrido mesmo em democracias estabelecidas desde 1945, como Alemanha, França e Itália.


  Acontece que o ciclo 2011-3 representa o marco de uma nova configuração da sociabilidade e, portanto, de novas configurações da política. Não enxergar isso é não entender onde nos encontramos. Mas esses diagnósticos também acabam por tentar apagar o enorme impulso que veio com Junho para a consolidação e a ampliação de lutas sociais as mais diversas na base da sociedade. Não só no Brasil, muitas novas ondas de protesto se formaram a partir do ciclo de revoltas de 2011 a 2013, focadas em objetivos mais específicos. É o caso de ciclos de mobilização de enorme amplitude e importância, como as primaveras feminista e secundarista, visíveis no Brasil nos anos de 2015 e 2016. São deixadas de lado novidades institucionais, como a entrada nos parlamentos de figuras que representam uma renovação da vida política, de que Marielle Franco se tornou o grande símbolo.


  Para explicar o desinteresse em considerar Junho de 2013 de uma perspectiva global, é sempre possível invocar o notório desprezo nacional por temas de política externa, em sentido amplo. No entanto, o Brasil passou a se pensar como parte do mundo quando começou a comparar as recorrentes exibições autoritárias de Jair Bolsonaro com as atitudes de autocratas e projetos de ditadores em outros países. O Brasil deixou de ser único, singular, para passar a integrar algo como um movimento global — de uma internacional autoritária, no caso. Foi assim que Bolsonaro apareceu também como resultado e como explicação de tudo o que aconteceu desde 2013 no país. A ligação direta entre os dois momentos é tomada como obviedade, como se não exigisse explicação.


  A eleição de Bolsonaro aggiornou a condição periférica brasileira, tornando o país novamente parte de movimentos planetários — ainda que pelas mais deploráveis razões. Nesse momento, o debate parece ter tomado o sentido contrário: de fenômeno de difícil compreensão porque tão peculiar e particular — o que está presente na grande maioria das interpretações retrospectivas de Junho até a eleição de 2018 —, passou-se à visão de que o Brasil tinha se tornado, do dia para a noite, caso de um movimento global, sem mais.


  Não que as avaliações de Junho tenham deixado de oscilar enormemente antes da eleição de 2018, pelo contrário. As interpretações dos acontecimentos do período 2013-4 variaram conforme foram se sucedendo: a severa recessão de 2015-6, o impeachment de Dilma Rousseff, em 2016, a prisão de Lula, em abril de 2018, a eleição de Bolsonaro, em outubro do mesmo ano. Cada um desses eventos decisivos tornou as explicações retrospectivas, em um sentido preciso: Junho de 2013 e os eventos posteriores à eleição de 2014 não só passaram a supostamente ganhar seu verdadeiro sentido a partir de cada um desses acontecimentos como passaram a poder ser explicados por esses resultados.


  Nessa conta de chegada explicativa, o período 2013-4 se torna apenas uma etapa de um processo cujo fim está posto no evento presente que se está tentando analisar. Em certo sentido, pode-se dizer que toda análise faz isso, implícita ou explicitamente. Que toda análise busca entender o presente e, portanto, está dirigida a ele. Mas essa maneira específica de encaixar os acontecimentos anteriores para que resultem diretamente na imagem do presente — e que costuma receber o nome de teleologia — ignora que os acontecimentos poderiam ter seguido outros desenvolvimentos. Essa atitude toma o resultado como de alguma maneira inevitável, como se não houvesse alternativa, como se escolhas não tivessem sido feitas. Na prática e na teoria, essa atitude não só justifica as escolhas feitas como apaga as alternativas de ação disponíveis. Também no momento atual.


  Para ver isso, basta, por contraste — de maneira contrafactual, como se costuma dizer —, imaginar que efeitos teria tido Junho, de que maneira seria interpretado hoje, caso o PSDB tivesse vencido a eleição presidencial de 2010 e estivesse no poder federal em 2013. O ciclo de revoltas democráticas de 2011-3 aconteceu em ditaduras, em governos democráticos de direita e de esquerda, sob coalizões as mais variadas. E seus efeitos e resultados foram diferentes em cada lugar em razão disso. Pagando aqui tributo a Max Weber, parece mais do que razoável dizer que Junho teria acontecido no Brasil mesmo que não tivesse sido o PT, mas o PSDB o vencedor da eleição presidencial de 2010. Ainda que não possuísse os exatos mesmos desenvolvimentos, teria sido considerado, então, o maior ciclo de manifestações de esquerda da história do país.


  O fato é que deixar Junho para trás era do interesse de todas as forças de peso no sistema político. A mídia tradicional e mainstream não fez senão seguir de bom grado essa preferência da política oficial. Mas é interessante notar que, com as exceções de praxe, núcleos pensantes e a própria academia fizeram em grande medida o mesmo movimento, preferências teóricas e práticas conflitantes à parte. Em lugar de tentar entender o que, afinal, tinha acontecido em Junho, passou-se a falar do estelionato eleitoral de Dilma Rousseff ou da contestação pelo candidato derrotado Aécio Neves na eleição de 2014, da recessão econômica, da crise política, das decisões do STF, da prisão de Lula. Junho foi fixado como prenúncio de Jair Bolsonaro. Esse curto-circuito fez da eleição de Bolsonaro em 2018 uma espécie de marco definitivo de qualquer conta de chegada explicativa de Junho.


  Apenas uma pequena parcela da esquerda democrática que não tinha capacidade de alterar os rumos institucionais viu em Junho um potencial de transformação da democracia brasileira, viu naquela energia social dispersa a possibilidade de deixar o pemedebismo para trás. Quanto às “novas direitas”, que vinham se organizando dez anos antes de Junho e, por isso, tinham já adquirido massa crítica considerável, notaram ali uma oportunidade de confrontar diretamente o sistema político. Do lado da política oficial, a maior parte tanto da direita como da esquerda se encastelou no sistema político, contando poder dirigir o processo de cima, mesmo que fosse ao custo de uma autofagia suicida.


  Mas, ao se blindarem contra a energia das ruas reais e virtuais, as forças da política oficial simplesmente perderam o controle do processo. Desperdiçaram uma chance inédita de reformar a democracia brasileira. Pior, abriram a porta para a extrema direita, que não apenas hackeou eleitoralmente o movimento muito mais amplo das “novas direitas” como as próprias instituições, encontrando nesse momento, pela primeira vez desde a redemocratização, a oportunidade de implantar seu projeto autoritário.


  Junho foi o momento em que o sistema político perdeu o controle da política. Mas Junho não se institucionalizou em termos de um poder paralelo ao sistema político, não adquiriu o caráter de mobilização permanente a desafiar a política oficial, não se organizou em termos da criação de novos partidos com densidade ideológica e eleitoral para mudar os rumos da política. Sob crescente hegemonia da direita e, a partir de 2018, da extrema direita, a energia social de Junho foi canalizada para uma organização em termos de uma oposição extrainstitucional.


  Porque, mesmo não tendo se institucionalizado como mobilização permanente em alternativa ao sistema político existente, a oposição extrainstitucional foi muito eficaz em vampirizar a energia de Junho. Para tanto, valeu-se da Operação Lava Jato, escudo institucional com que, no período 2015-8, impediu o sistema político de retomar inteiramente o controle da política e, portanto, sobre a própria sociedade. Por não se autorreformar, por não abrir novos canais de interação, influência e participação para o eleitorado, o sistema político empurrou parte substantiva da energia social de transformação para aquela figura institucional que prometia realizar essa reforma. Mesmo sendo uma promessa impossível de ser cumprida com respeito às regras estabelecidas do Estado democrático de direito — a primeira instância do Judiciário não tem competência nem poder para fazer reforma política —, a Lava Jato acabou se mostrando, para uma enorme parcela do eleitorado, a última instância recursal da política, o único caminho institucional disponível para a canalização de sua insatisfação.


  Não por acaso, a Lava Jato mirou suas baterias para derrubar o governo Dilma Rousseff e, em seguida, o governo de Michel Temer. Conseguiu o primeiro objetivo, não alcançou o segundo. Mas o fato mesmo de não ter conseguido alcançar esse objetivo no caso de Temer reforçou ainda mais o impulso social antissistema. A Lava Jato conseguiu de fato impedir o sistema político de retomar o controle da política. Ao mesmo tempo, a Lava Jato não conseguiu tomar o lugar da política oficial — é difícil imaginar como poderia fazê-lo, evidentemente, enquanto sua atuação não poderia ter outra consequência além de produzir instabilidade permanente. A política oficial brasileira nem passou ao controle de um poder paralelo nem conseguiu inteiramente manter o controle da política.


  Foi um cabo de guerra que durou até a eleição de Bolsonaro, em 2018. Foi essa a estrutura fundamental da instabilidade permanente do período 2015-8. E, no entanto, a eleição de Bolsonaro não estava dada. Pelo contrário, as “novas direitas”, em sua diversidade e fragmentação, continuavam a alimentar a expectativa de chegar ao poder pela via eleitoral. Mas foi também nesse exato momento que a direita tradicional do sistema político se mostrou incapaz de apresentar uma candidatura que pudesse canalizar o impulso antissistema — o que era previsível, aliás, em se tratando da direita tradicional. Ocorre que também as “novas direitas” não conseguiram apresentar uma candidatura outsider capaz de representar como que uma confluência eleitoral da Lava Jato, sob cujo escudo se organizaram e alcançaram alguma unidade de propósito. Não tendo tido candidato competitivo à presidência em 2018, a Lava Jato não se institucionalizou. Ao mesmo tempo, ao prender Lula, o candidato de oposição mais bem posicionado nas pesquisas naquele momento, seis meses antes da eleição, completou o quadro que tornou possível a candidatura antissistema mais bem posicionada na eleição.


  A eleição de Bolsonaro foi, portanto, a obra conjunta de um sistema político que se recusou a se autorreformar, de uma energia social que não encontrou caminhos para influir na institucionalidade senão por meio de uma força judicial e de mobilizações de base no campo da direita incapazes de formular um projeto de institucionalização política claro e viável independentemente da extrema direita. Foi esse esforço conjunto que tornou viável uma candidatura antissistema como a de Bolsonaro.


  Mas foi ainda bem mais grave do que isso. Mais do que um simples líder antissistema, Bolsonaro se considera o líder de uma revolta conservadora. Ele não busca a assimilação em nível institucional. Ele associa suas posições de extrema direita à defesa de tudo o que é ético e decente e identifica o restante — todo o sistema político — com a “esquerda”, ou seja, com tudo o que é corrupto e corrompido na vida social em geral. Para Bolsonaro, todo mundo que aceitou as regras da Constituição de 1988 é “de esquerda”. A própria Constituição é “de esquerda”, faz parte da “falsa democracia”. Para Bolsonaro, a redemocratização é a responsável por todos os males do país. A “verdadeira democracia” é apenas aquela que existia durante a ditadura militar. Quem conseguir entender a expressão “a democracia da ditadura era a verdadeira democracia” conseguirá entender Bolsonaro.


  Foi nesses termos que Bolsonaro exerceu a presidência a partir de 2019. De um lado, como um presidente antiestablishment, conseguiu manter o apoio constante de uma parcela do eleitorado que se manteve fiel a um impulso antissistema. De outro lado, só conseguiu se manter no poder graças a um acordo que devolveu o controle da política ao sistema político, liquidando a mesma Lava Jato que teve papel essencial na sua própria eleição. O governo Bolsonaro foi a extensão do cabo de guerra do período 2015-8 por outros meios.


  Ao longo do livro, tentarei desenvolver de maneira mais concreta estas e outras teses explicativas, enunciadas nesta introdução de maneira ainda muito geral e genérica. Todas as teses que apresento neste livro têm por pressuposto que o emblema da grande cesura da história recente do país é Junho de 2013. Ainda assim, não recuso aqui os termos em que o debate está posto, em que explicar a ascensão de Bolsonaro passou a ser o ponto de fuga de qualquer reconstrução da história recente do país. Apenas entendo que é preciso qualificar esse ponto de fuga.


  Para propor uma explicação que esteja à altura da complexidade desses eventos todos, entendo ser indispensável dissolver amálgamas e alternativas infrutíferas. Parto do diagnóstico de que os debates dos últimos anos têm tomado certos amálgamas e certas alternativas como pontos de partida evidentes. Acontece que esses pressupostos não só estão muito longe de ser óbvios. Eles também bloqueiam a compreensão do momento atual. E bloqueiam possíveis saídas práticas da guerra de posições que se instalou.


  É essencial, por exemplo, dissolver o amálgama de “Junho”, “Bolsonaro” e “novas direitas”. Tanto quanto é necessário dissolver amálgamas como aqueles de “presidencialismo de coalizão” e “democracia”, de “democracia” e “teorias da democracia”. É de fundamental importância evitar alternativas estéreis como a caracterização do momento presente como “crise da democracia” ou em termos de “regressão fascista”. Enquanto não for possível separar esses elementos que se encontram hoje amalgamados e compreendê-los em sua lógica e especificidade, enquanto não for possível evitar alternativas estéreis, entendo que não avançaremos na compreensão efetiva de onde estamos e por que chegamos aqui.


  Meu esforço de dissolver amálgamas, evitar alternativas estéreis e reformular a questão não significa, entretanto, que consegui as respostas para todos os problemas que (re)coloquei. Em alguns casos, acredito ter encontrado soluções plausíveis. Algumas vezes, fui capaz de propor hipóteses que me parecem bem fundamentadas. Em outros momentos ainda, apenas reconheci o quão pouco sei sobre o problema para conseguir resolvê-lo. Seja como for, acredito que somente exercícios profiláticos desse tipo permitirão estabelecer Junho como ponto de referência frutífero do debate na atualidade, evitando confusões que apenas na aparência explicam as origens de nosso presente. Não com a pretensão de estabelecer “o que realmente aconteceu em Junho” — esse é justamente o objeto do debate —, mas o que estamos fazendo de nossa história recente e de como estamos nos conectando com o debate internacional.


  Há ainda outras teses de diagnóstico do tempo presente tomadas como pontos de partida no livro. Todas começam pela insistência no fato de que a democracia de massas do imediato pós-1945 foi para poucos. Ao mesmo tempo lembram que, onde a democracia durou — em parte da Europa, no Japão, nos Estados Unidos e no Canadá, basicamente —, estabeleceu-se em aliança indissolúvel com a melhoria da qualidade de vida, muitas vezes ligada ao desenvolvimento de mecanismos importantes de proteção social pelo Estado. Vinculou-se à cláusula simples e direta segundo a qual a geração seguinte iria viver melhor que a anterior. Foi essa a primeira promessa da democracia pós-guerra.


  Uma segunda promessa dessa mesma ordem veio com 1968, que, nesses lugares do mundo em que a democracia de massas tinha se institucionalizado, chutou a porta para reclamar que faltava algo fundamental a essa equação, que a democracia precisava democratizar-se, nada menos. Entre muitas outras coisas, isso também significava derrubar a maneira tradicional de fazer política, baseada na lógica de máquinas partidárias hierárquicas e em acordos de gabinete e de cúpula que não estavam sujeitos ao escrutínio público.


  Os movimentos de 1968 instalaram uma tensão entre a lógica da representação parlamentar e a representação direta típica de assembleias e reuniões públicas, uma tensão que ficou gravada em todos os movimentos democratizantes posteriores. Pôs em xeque a intransparência que caracteriza a ação parlamentar e governamental, apontando para a necessidade da criação de novas formas e de novos instrumentos de fazer política. Os então chamados novos movimentos sociais, que ganharam impulso e força a partir da década de 1970, conseguiram abrir brechas importantes na intransparência tecnocrática do Estado, mesmo não tendo ainda encontrado uma configuração generosa no interior dos sistemas políticos nacionais.


  Foi nesse momento que se deu uma ruptura dentro da ordem, por assim dizer. Um composto de neoliberalismo e democracia movido a financeirização produziu um impressionante momento de prosperidade material nos vinte anos da chamada Grande Moderação, entre o final da década de 1980 até 2007. A Grande Moderação foi o momento em que a China passou a produzir um planeta por ano. E, do outro lado, o do consumo, abriram-se as torneiras do crédito para o endividamento generalizado das famílias.


  Essa foi a versão neoliberal da promessa pós-1945 de que a próxima geração viveria sempre melhor do que a presente e do que a anterior. Durante algum tempo, o acesso a inovações tecnológicas e à educação pareciam poder, de alguma maneira, garantir a cláusula geracional: a nova geração já nasce tocando em telas inteligentes e terá oportunidade de se desenvolver para além do ponto em que pararam seus pais. Endividando-se — essa era a promessa —, a geração seguinte teria condições de aproveitar plenamente as potencialidades do novo mundo, aí incluída a participação democrática em uma sociedade conectada permanentemente com todas as demais sociedades do mundo.


  A outra face da moeda, a da democratização da democracia levantada no ciclo de revoltas em torno de 1968, veio sob a forma de uma aliança com movimentos de defesa de novos direitos. Governos neoliberais progressistas passaram a apoiar e a promover, de maneira enfática, legislação e decisões judiciais ligadas à paridade entre homens e mulheres em posições de poder e no mercado de trabalho, à promoção de alguma equidade social, política e econômica capaz de combater o racismo estrutural, à autonomia de povos indígenas, aos direitos sociais, políticos e econômicos de pessoas LGBTQIAP+. Essa atitude vinha ligada, por exemplo, a políticas de combate ao racismo e à violência contra mulheres, à defesa do casamento entre pessoas do mesmo sexo, do direito à interrupção voluntária da gravidez e da adoção de crianças por casais homoafetivos, além de muitas outras pautas ligadas a lutas em grande medida historicamente identificadas com a esquerda.


  Ocorre que, depois de superendividar Estados e famílias, estreitaram-se as margens para que esse processo de financeirização pudesse ter continuidade, tanto do lado econômico quanto do social. E a aliança com lutas de grupos historicamente discriminados e violentados não se traduziu na ampliação efetiva de espaços de poder perceptível esperada por movimentos sociais e iniciativas cidadãs. Não se cumpriu a cláusula geracional. Não se cumpriu a sua promessa gêmea, a da democratização da democracia.


  O Brasil teve de se adaptar ao acordo geral do pós-1945, que pretendia opor os blocos capitalista e soviético inicialmente com base em uma oposição entre “democracia” e “totalitarismo”. Com o diagnóstico do campo capitalista de um risco de expansão do bloco soviético e, ao mesmo tempo, de uma impossibilidade de reproduzir a contrapartida de proteção social dos países centrais, a exigência geopolítica de manutenção do capitalismo nos países periféricos se sobrepôs à cláusula democrática. Os países periféricos ficaram, no geral, sem democracia e sem proteção social.


  Daí que toda uma enorme expectativa acumulada tenha vindo na bagagem de quem viveu sob ditaduras parte relevante do período 1945-80, chegando bem mais tarde ao novo consenso democrático global instalado entre as décadas de 1980 e 1990 — desde toda a América Latina até o antigo bloco soviético, passando por parte da África e do Leste Asiático. Mas ser um país dependente significa antes de qualquer outra coisa ter margens de ação autônoma bem mais estreitas do que aquelas com as quais operam países centrais. Tanto do ponto de vista diretamente econômico quanto de uma perspectiva ideológica, em sentido amplo. Os pacotes de adaptação às negociações globais realizadas sem a participação de países periféricos determinam as margens de ação desses países dependentes. Além dessas margens, a busca de ampliação de sua autonomia depende da exploração bem-sucedida de brechas nas disputas entre países centrais.


  Não é possível voltar à moldura institucional que sustentou políticas nacionais e internacionais desde o final da Segunda Guerra Mundial. Essa moldura perdeu sua ancoragem social. Uma tese derivada dessa é que o período neoliberal, dominante de meados da década de 1980 até meados da de 2010, não criou uma institucionalidade própria, mas se instalou mediante um duplo esforço. Uma das vertentes desse esforço esteve na tomada das instituições criadas no pós-1945 — e que eram tudo menos neoliberais —, refuncionalizando-as. A outra vertente foi de propaganda e cooptação, dirigida ao descrédito da ação estatal e às virtudes do mérito individual e do endividamento privado de pessoas e famílias.


  Além disso, o declínio do neoliberalismo — em particular de sua figura mais recente, a do “neoliberalismo progressista” dos anos 1990 e 2000 — não só não produziu nenhuma alternativa realista efetivamente progressista como abriu caminho para uma disputa de modelos de sociedade em que a própria democracia deixou de representar a referência primeira nas disputas em torno da melhor maneira de regular a vida em sociedade. Foi o neoliberalismo, por exemplo, que transformou em potências globais o autoritarismo de partido único da China de Xi Jinping e o autoritarismo eleitoral iliberal da Índia de Narendra Modi, duas tendências de desenvolvimento que se tornaram modelares no momento atual. De outro lado, entretanto, forças sociais e institucionais bastante fortes se opuseram a essas duas possibilidades autoritárias. Em uma dessas vertentes, o neoliberalismo progressista tenta se reconfigurar, como na França sob Emmanuel Macron. Em outra vertente, onde a esquerda vence eleições, vê-se habilitada a propor um acordo em novas bases para a direita não autoritária, como é o caso do Chile com Gabriel Boric.


  Uma tese derivada dessa é que os sistemas políticos contam hoje com diferentes modelos de partidos, de organizações políticas, de maneira mais ampla. Ficou muito mais difícil a tarefa de produzir um modelo teórico que possa explicar as diferentes configurações e usos de “partido” e, portanto, de funcionamento do sistema político. Temos hoje em competição modelos tão diferentes que, mesmo restringindo a análise, é ainda muito grande a possibilidade de combinações e de usos.


  Todas essas teses partem ainda da ideia mais geral de que o modelo neoliberal, especialmente no auge de sua vigência, nas décadas de 1990 e 2000, foi imposto pela direita à esquerda. Não há dúvida de que parte relevante da esquerda aceitou operar nos limites estreitos desse quadro de ação e que isso não veio sem consequências. Como não há dúvida de que o neoliberalismo continuará a tentar se restabelecer como modelo dominante — pelo menos naquelas partes do mundo em que teve expressão institucional duradoura. Ao mesmo tempo, vê-se hoje, com o declínio do modelo neoliberal, sinais de que, em alguns lugares pelo menos, a esquerda vai propor um acordo em sentido inverso: estabelecendo a pauta e a margem de ação para uma direita democrática. Em que termos, ainda resta ver. Isso, claro, se a democracia ela mesma sobreviver substantivamente.


  Este livro parte da ideia de que a relativa fraqueza da esquerda no auge do período neoliberal levou parte relevante dela a uma aliança com forças então hegemônicas, de maneira a conseguir fazer avançar outras pautas de combate às desigualdades que não aquelas antes centradas na relação direta entre capital e trabalho. Parte também da ideia de que essa situação se alterou de maneira significativa. De um lado, mais de uma década após o início da crise econômica mundial, em 2008, parte da esquerda retomou em muitos lugares o protagonismo, estando agora em condições de ela mesma propor um caminho. De outro, ao longo da década de 2010, forças autoritárias e abertamente fascistas se tornaram relevantes e conquistaram o poder também em muitos lugares, de maneira que não é possível ignorar a necessidade de uma aliança com forças democráticas de direita para isolar essas ameaças.


  A diferença da situação atual está, portanto, a meu ver, em que, ao contrário do mundo das décadas de 1990 e 2000, pelo menos em alguns países estará muito provavelmente nas mãos das forças dominantes na esquerda propor os termos do novo pacto democrático. É essa diferença que vai determinar a política nas próximas décadas. É o que vai determinar se a organização da vida social ainda se dará em termos democráticos ou não, por exemplo. É o que vai determinar se e como novas esquerdas vão se organizar à esquerda do novo pacto que começa a ser celebrado em diferentes partes do mundo, já que, na correlação de forças atual, não está no horizonte uma ruptura emancipatória relativamente ao capitalismo. É o que vai determinar, por exemplo, se a esquerda da esquerda conseguirá — e de que maneira — ir além daquele que é hoje o seu limite teórico e prático, tão bem ilustrado pela concentração teórica em temas e problemas como o da desobediência civil, por exemplo.


  Os resultados eleitorais regressivos que surgiram em vários lugares na década de 2010 não indicam uma tendência irresistível da história. Provêm, antes de tudo, de tentativas de bloquear os potenciais democráticos que eclodiram no ciclo de revoltas no período 2011-3. Mas não só: movimentos regressivos se aproveitam do fato de que seus inimigos pouco têm a propor senão uma volta ao passado, um passado que já não pode ser restaurado, já que as mudanças são estruturais. Tampouco há algo como um movimento organizado de reconfiguração global que pretenda impor um novo modelo de compatibilização entre economia e política, entre um novo capitalismo e uma nova forma política. O que se tem é um ambiente de grande confusão, povoado por iniciativas diferentes de produção de reconfigurações da política. Deixar de ver a multiplicidade na confusão significa deixar de fazer constatações de mudanças estruturais e ignorar oportunidades de ação relevantes.


  Movimentos regressivos como os que vemos atualmente são tentativas de controlar mudanças de fundo, que são as que mais resistem ao controle. Se saída democrática houver, será apenas com um salto adiante. Não há como voltar atrás. A democracia deixou de ser uma evidência, está em perigo. Mas estará tanto mais em perigo quanto mais se insistir em posições unicamente defensivas, que aspiram voltar a uma situação política anterior, cujo ancoramento na realidade já se perdeu. Neutralizar ou demonizar Junho, por exemplo, é caminho seguro para passar longe do que realmente está em jogo.


  Junho e o ciclo global a que pertence trouxeram clareza política ao significado do declínio do modelo neoliberal, após a crise econômica global iniciada em 2007-8. O ciclo de revoltas de 2011 a 2013 voltou-se para os Estados nacionais em busca de soluções. Ao se pedir mais Estado e não menos, vai-se na contramão também das lutas antiglobalização dos anos 1990 e início dos 2000, que buscavam soluções globais, e não mais soluções nacionais. Os Estados nacionais, pressionados a retomar o papel que um dia tiveram, encontram grandes dificuldades para responder às demandas. Ao menos nas condições fiscais e tributárias atuais. A cláusula geracional desapareceu do horizonte — a crise aguda dos sistemas de Previdência Social mundo afora é apenas a face mais visível dessa ruptura da solidariedade intergeracional. Não surpreende, portanto, que a ausência de soluções para problemas básicos venha acompanhada de discursos como o da “pós-democracia”, da “desdemocracia”, ou mesmo do “estado de exceção”.


  E, no entanto, em cada lugar, as respostas a essa crise global são ambíguas e complicadas de entender e avaliar. Muito mais complicadas do que pensa a motoniveladora analítica que quer colocar de volta na garrafa o gênio da onda global de protestos a que Junho pertence. Seja para dizer que “tudo voltará ao normal”, seja para decretar a morte cerebral da democracia. Afinal, não é porque estão obsoletos que os sistemas partidários existentes vão se render. Algumas das maneiras de os sistemas políticos manterem o controle da transição em um momento de crise aguda é dando início a guerras, ditaduras e experiências neofascistas. Ou, ao contrário, fundindo-se ao Estado e à própria democracia, como se não houvesse alternativa.


  Em ambiente de disputa entre modelos, em um quadro de desconexão entre sociedades e sistemas políticos, os partidos existentes — a despeito do modelo de partido que representem — levam enorme vantagem em manter o controle do sistema político. Porque, afinal, já se encontram fundidos ao Estado há muito tempo. No Brasil, isso ficou muito claro na resistência do sistema político a Junho, por exemplo. Não arredaram pé, não se reformaram, fizeram o mínimo de alterações na legislação eleitoral — como a aprovação da proibição de coligações em eleições proporcionais e de uma cláusula de barreira crescente a cada eleição até 2030. Contaram que a sociedade não teria mecanismos para contorná-los em suas posições de controle e de poder. O resultado foi a eleição de Bolsonaro em 2018. Mas nem mesmo esse cataclismo alterou sua atitude de absoluto fechamento à sociedade e de manutenção de seu modo tradicional de operar.


  Mesmo a diversidade sendo grande, alguns casos parecem paradigmáticos de tendências de desenvolvimento. É o que ocorre com o Chile, por exemplo, onde o ciclo de revoltas de 2011 não foi suficiente para desmontar os arranjos partidários existentes. Especialmente porque o pilar de centro-esquerda da política chilena, a Concertación — próxima nisso da Frente Ampla do Uruguai —, já incluía mecanismos de consulta, de disputa e de alternância entre os partidos que a compunham. Tal arranjo era poroso, de algum modo aberto a movimentos subterrâneos de forças sociais. Já o ciclo de protestos iniciado em 2019, ainda mais amplo do que aquele de 2011, levou ao rompimento dos arranjos existentes, o que resultou na aprovação da nova Constituinte, em 2020, e à eleição de Gabriel Boric em 2021.


  O Chile parece bem ser um caso paradigmático na situação atual, no sentido de representar uma possível tendência. Depois de um momento de grande desorientação, em que apenas a extrema direita soube se infiltrar de maneira bem-sucedida nas rachaduras sociais e políticas trazidas pela crise econômico-mundial iniciada em 2007-8 e pela nova sociabilidade digital, na maioria dos casos atualmente são forças de esquerda que têm se destacado em termos de liderança no enfrentamento da regressão. Ao mesmo tempo, o movimento da esquerda em direção ao centro para formar alianças progressistas capazes de isolar e derrotar a extrema direita tem se mostrado igualmente um padrão.


  Ainda assim, é de grande relevância distinguir nuances dentro desse padrão. Há casos em que as alianças são propostas desde a esquerda, há outros em que são propostas desde centro-esquerda. É o que distingue o caso de Boric da proposta liderada por Lula em sua campanha em 2022, por exemplo. Mas, na medida em que comparações nesse campo são possíveis e cabíveis, são experiências próximas, de um lado, daquela de Luis Arce, eleito presidente da Bolívia em 2020, e, de outro lado, da ascensão à presidência da Argentina de Alberto Fernández, em 2019. O que não exclui casos-limite preocupantes, como Andrés Manuel López Obrador no México, eleito em 2018, e Pedro Castillo, eleito presidente do Peru em 2021. Os diferentes resultados dessas diferentes experiências dentro desse novo padrão serão indicativos de caminhos futuros, de alternativas e de possibilidades.


  Na Espanha, a plataforma Unidas Podemos, um movimento saído diretamente do ciclo de revoltas democráticas de 2011, seguiu o caminho da política institucional. Teve força suficiente para levar o sistema político às cordas, impedindo um acordo de cúpulas partidárias, simplesmente. Mas sua energia não foi suficiente para atropelar o sistema político e produzir um novo padrão de funcionamento. Algo semelhante pode ser dito do movimento que saiu do Occupy Wall Street, que, após apoiar Bernie Sanders em duas tentativas de obter a indicação para a candidatura à presidência, conseguiu mudar a agenda e algumas das práticas do Partido Democrata nos Estados Unidos.


  Em Portugal, de 2015 a 2021, o processo foi diferente, mesmo a sua configuração tendo antecipado um modo de funcionar semelhante àquele que entrou em vigor em janeiro de 2020 na Espanha, em um governo de coalizão entre o Partido Socialista e o Unidas Podemos. Em Portugal, o caminho foi o de um acordo inédito de cúpulas partidárias que permitiu a instalação de uma geringonça de governo que governou à esquerda, buscando margem de ação onde parecia não haver, no quadro mais geral da política de austeridade europeia. O fato de, na eleição de 2022, o Partido Socialista ter conseguido sozinho maioria no parlamento muda a configuração de sua luta política, mas se mantém como reforço dessa nova tendência de ter a esquerda como protagonista.


  O contraste mais evidente aqui é com a França, em que não foi a esquerda a propor o caminho de um acordo progressista para barrar a extrema direita, mas a centro-direita. Esse outro padrão foi possível porque a fragmentação das forças políticas na França chegou ao ponto — inédito — de permitir que Emmanuel Macron disputasse o segundo turno da eleição presidencial de 2017 contra a extrema direita de Marine Le Pen. E vencesse. Doze meses antes da eleição, Macron criou um movimento de grande apelo para a classe média francesa e construiu assim uma base suficiente para furar o sistema partidário existente, realizando um governo de centro-direita que atropelou e engoliu forças tradicionais desse espectro. O desmoronamento do sistema partidário que ele provocou na França talvez não possa ser encontrado nos mesmos termos em outros países com democracias mais antigas.


  O fato de Macron ter sido reeleito, em abril de 2022, não pode e não deve apagar outro fato igualmente de alta relevância: ele disputou o segundo turno de novo contra a candidatura de extrema direita de Marine Le Pen. Só que, dessa vez, a extrema direita contou com duas candidaturas de expressão (além de uma candidatura menos relevante eleitoralmente) que, somadas, alcançaram algo como 33% dos votos no primeiro turno. Isso para não mencionar o fato de que a candidatura da direita tradicional, apesar de ter se movido abertamente na direção da extrema direita, não alcançou, ainda assim, mais do que 5% da votação.


  Os sistemas partidários, hoje caducos, continuam a ver as novas formas de organização política surgidas do ciclo de protestos como competidores a serem abatidos, e não como o prenúncio de uma reorganização necessária. A tática de sobrevivência consiste em tentar reduzir a alternativa a uma escolha entre o establishment e o autoritarismo (e mesmo o fascismo e o nazismo). Com essa tática de avestruz, os sistemas políticos tradicionais conseguem apenas adiar o surgimento de novos arranjos que podem efetivamente bloquear a ascensão da extrema direita. E permitir, em um momento seguinte, o aprofundamento da democracia que — só ele — pode de fato preservar a democracia.


  No mundo todo, onde quer que algo novo apareça, a novidade sempre inclui pelo menos algum arranjo entre os partidos tradicionais e os novos movimentos de base. Na maior parte dos casos, os partidos tradicionais querem engolir os novos movimentos e os movimentos querem atropelar os partidos. Quando nenhuma dessas coisas acontece, as mais variadas formas de convivência conflituosa são possíveis. O arranjo mais comum é o de uma competição entre os dois. Mas há casos em que o movimento é fundado com o objetivo de sustentar uma candidatura e criar uma nova força política capaz de atropelar os partidos estabelecidos. Foi o que ocorreu na eleição de Macron em 2017, por exemplo.


  Uma das formas da convivência conflituosa é a que poderia ser caracterizada na fórmula adversários-parceiros. Nesse caso, um movimento de base desafia um partido não com o objetivo de desmantelá-lo, mas de obrigá-lo a se abrir para novas formas de fazer política. Isso pôde ser visto, por exemplo, na campanha de Bernie Sanders nas prévias às eleições presidenciais americanas em 2016 e 2020 para conseguir a candidatura pelo Partido Democrata, uma canalização das energias presentes no Occupy Wall Street, de 2011. A máquina do Partido Democrata barrou o caminho de Sanders em 2016, escolhendo Hillary Clinton como candidata, que perdeu a eleição para Donald Trump. Em 2020, a máquina partidária decidiu abrir mão de seus poderes especiais de escolha de candidaturas, e Joe Biden venceu Sanders e, depois, a eleição presidencial.


  Em sua luta pela sobrevivência, os sistemas políticos construíram uma estratégia sólida de chantagem: fundiram-se aos Estados nacionais. Atualizam com isso o velho bordão: ruim com eles, pior sem eles. Se os sistemas políticos existentes afundarem, os Estados nacionais afundam com eles. Os sistemas políticos nacionais se valem da volta do Estado ao centro da arena para dizer que uma coisa não vai sem a outra. Só que, com a rejeição generalizada aos sistemas políticos tal como eles funcionam, essa simbiose resultou até agora em um abraço de afogados, em uma crise de legitimidade da ação do Estado.


  Contra essa orientação política suicida, a esquerda, onde tem conseguido triunfos eleitorais, propõe uma aliança progressista com a direita democrática para enfrentar a extrema direita. Uma aliança progressista em novas bases, segundo um programa que não é mais exatamente aquele do “neoliberalismo progressista” que dominou a política global em países democráticos dos anos 1990 até meados dos 2010. Isso é possível também porque parte relevante da elite do capitalismo global entendeu que será impossível fazer com que o próprio capitalismo sobreviva com os níveis de desigualdade produzidos pelo neoliberalismo triunfante dos anos 1990 e 2000. Para não falar na impossibilidade de manter o capitalismo funcionando em condições de emergência climática.


  Apesar de tudo isso, o debate sobre o momento político atual ainda parece se organizar como se o neoliberalismo progressista estivesse em seu auge, e não em uma crise profunda. Mais do que isso, como se o neoliberalismo progressista ainda fosse uma possibilidade viável nos termos em que se deu. É essa premissa que faz com que o debate sobre o momento político atual se organize em torno de uma alternativa marcada pelas expressões “crise da democracia” e “regressão fascista”, por exemplo. As denominações indicam posições irreconciliáveis. Não que quem use o rótulo “crise da democracia” ignore o risco autoritário, não que quem fale em “regressão fascista” ignore que a democracia perdeu seu lastro social, pelo contrário. Mas a maneira como cada lado vê a situação não encontra campo comum, teórico ou prático.


  O lado “crise da democracia” da alternativa costuma estar associado a teorias dominantes na ciência política, habitualmente identificadas com perspectivas institucionalistas. Nessa vertente, domina o vocabulário do “populismo”, entendido como inimigo da democracia, não possuindo, portanto, nenhum potencial construtivo positivo. O diagnóstico aqui costuma envolver duas teses explicativas da crise (derivadas da teoria de que se parte): as pessoas querem que a democracia entregue o que ela não pode entregar; em conexão com isso, a crise revela elementos de instabilidade (institucionais ou extrainstitucionais) que antes se encontravam velados. Nessa vertente, as ameaças autoritárias, a crise econômica e a conexão com experiências históricas pregressas são tomadas no mais das vezes como exógenas, como meramente conexas a esse diagnóstico fundamental. E a única saída prática que vislumbra é voltar a um funcionamento da democracia pré-crise, uma volta no tempo com, talvez, algumas lições aprendidas.


  O outro lado da alternativa, o da “regressão fascista”, costuma estar associado a teorias que buscam as raízes da crise atual como uma combinação de crise econômica, autoritarismo social cristalizado e ideologia neoliberal. Com a crise econômico-mundial de 2008, a aliança neoliberal de forças da esquerda e da direita em torno de uma democracia limitada e limitante teria fomentado a reorganização e o fortalecimento de forças sociais autoritárias como alternativa a essa mesma ordem neoliberal que levou à crise atual. Nesse tipo de interpretação, há quem veja em um “populismo radicalmente democrático” uma saída prática possível; há quem simplesmente diagnostique um mergulho sem volta no autoritarismo, em processos de desdemocratização que só poderiam ser abolidos com a abolição do próprio capitalismo. Este, no limite, seria intrinsecamente não apenas autoritário, mas fascista.


  As teses de diagnóstico do tempo presente esboçadas nesta introdução procuram inserir em um quadro global não apenas a ascensão de Bolsonaro ao poder, mas também Junho de 2013, tomado como marco de referência da reconstrução proposta. A expectativa é de que os desenvolvimentos nos capítulos subsequentes tornem plausíveis, justifiquem e desenvolvam essas premissas gerais. É também uma introdução no sentido de indicar de que maneiras todo o material mobilizado tem sempre como pano de fundo a explicação do quadro brasileiro. Mesmo quando a discussão é de caráter mais geral do que o caso brasileiro, seja em termos teóricos ou de investigações empíricas.


  Limites da democracia foi a síntese que encontrei para as análises que proponho da queda, das crises e das regressões do momento atual. Porque, como afirmou Marx mais de uma vez e de diferentes maneiras, crises são momentos privilegiados para o entendimento do que seria o funcionamento “normal” da sociedade capitalista. Mas também nisso Marx depende de Hegel e de sua advertência incontornável: para estabelecer um limite é preciso já tê-lo ultrapassado de alguma maneira, é preciso já estar além dele. Na tradição do idealismo alemão, estar além do limite significa aceitar como inevitável que a própria posição teórica carrega com ela uma disposição prática — uma “normatividade” — que tem de ser pensada em conjunto com a teoria.
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